
PROC
34

x!, N9 10.675-000.933188-79

4ti•
li%2141;,44,z1~

MINISTÉRIO DA FAZENDA

JAN

Sessão de  13 de  julhode n  89	 ACÓRDÃO N2  101-78.965

Recurso n2	 54.249- PIS-REPIQUE EX: 1985 A 1987

Recorrente	 TRANSCARECA LTDA.

Recorrid a 	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERLÂNDIA (MG).

PIS-REPIQUE - LANÇAMENTO DECORRENTE. -Em
Virtude da estreita relação entre o lan-
çamento principal e o decorrente, impro-
vida a irresignação da contribuinte quan
to ao primeiro, igual medida deve ser a-
dotada quanto ao segundo.
Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por TRANSCARECA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos,negar provimento ao re
curso, nos termos do relatõrio e voto que passam a integrar o presen-
te julgado.

Sala das Sessões (DF), em 13 de julho de 1989
/
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VISTO EM	 AFONS010111S0 FERREIRA	 CAMPOS -	 PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONALSESSÃO DE: ,.1 / AGO 1989

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-- 	 --
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS-

TC5VÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA E CÂNDIDO RODRIGUES NEU-

BER. Esteve ausente por motivo justificado o Conselheiro RAUL PIMEN--
TEL.
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RECURSO N9:	 54.249

ACORDÃON9:	 101-78.965

, RECORRENTE:	 TRANSCARECA LTDA.

RELATÓRIO_

Cuida-se de lançamento de contribuição ao PIS, parce-

la correspondente ao repique da dedução do imposto de renda da pes-

soa jurídica, relativamente aos exercícios de 1985 a 1987, em decor
rencia de ação fiscal que entendeu ser a matéria tributável do pe-

ríodo maior do que a declarada.

A contribuinte, intimada em 03.08.88 , apresentou im-
pugnação, conforme petição protocolizada em 29.08.88, reportando-se .
aos argumentos expendidos na reclamaçÃo oferecida no processo prin-

cipal, e requerendo o sobreStamentoxlpreflexo.

Instada a se manifestar, a Fiscalização eleborou in-
formação (fls. 14/16), fazendo alusão às observações já feitas no
processo matriz.

As fls. 18/24 foi anexada c6pia do decis6rio de pri-
meiro grau alusivo ao lançamento de imposto de renda da pessoa juri

dica, cuja ementa é a seguinte:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS - PESSOA JURÍDICA

RECEITAS OPERACIONAIS

PASSIVO FICTÍCIO - A falta de comprovação da veraci-
dade do saldo da conta fornecedores autoriza a pre-
sunção relativa de omissão de receitas.

CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS - ARRENDA--

(
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MENTO MERCANTIL - Serão adicionados ao lucro líqui-
do, para determinação do lucro real, os valores de-
duzidos a título de contra-prestaçaSes de arrendamen
to mercantil, cujos contratos e respectivas condi-=
ç8es pactuadas estejam em desacordo com a legisla-
ção pertinente à matéria".

Outrossim, em relação ao presente processo, a deci-

são proferida em primeiro grau porta a ementa abaixo transcrita:

"CONTRIBUIÇOES PARA O PIS-PASEP

BASE DE CALCULO

As empresas vendedoras de serviços contribui-
rão ao Fundo de Participação com 5% (cinco por cen-
to) calculado sobre o imposto de renda devido.

Decidido no processo matriz, do qual este é
mero reflexo, pela procedência da exigência fiscal'
e de se manter também a tributação em pauta, face à
íntima relação de causa e efeito entre um e outro".

Em suas raz8es de decidir, a Autoridade julgadora I

de primeiro grau acentuou que tendo em vista ser o lançamento em

litígio decorrente de outro, o qual restou mantido na mesma ins-

tância, igual decisão haveria de ser adotada.

Tendo tomado ciência do teor da decisão em 24.04.89

a interessada interpôs recurso a este Colegiado, renovando as ale

gaçaes do apelo relativo ao lançamento principal.

Informo, ainda, que esta Câmara, apreciando o Re-

curso n9 94.419 , deu parcial provimento ao recurso da contri-

buinte,conforme a ementa do Acórdão n9 101-78.897.

"IRPJ - ARRENDAMENTO MERCANTIL - DESCARACTERIZAÇÃO
PELA CONCENTRAÇÃO DO PAGAMENTO NAS PRIMEIRAS CON-
TRAPESTAÇROS.

Não se compadece com o contrato de arrendamento
mercantil a concentração do pagamento uas primei-
ras contraprestaç8es. Operação que revela negócio
de compra e venda a prazo. Precedentes do Primeiro
Conselho de Contribuintes.

Recurso a que se dá" provimento".

n o relat6rio.
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VOTO
Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72, ra_
zão por que e de ser conhecido.

No mérito, cuida-se de lançamento decorrente de .

PIS-repique nos termos do art. 39, "a", da Lei complementar	 n9
7/70.

É cediço de que no caso de lançamento dito refle_
xivo lie. estreita relação de causa e efeito entre o lançamento prin
cipal e o lançamento decorrente. Com efeito, ambas exigências repou

sam em um mesmo embasamento fetico de modo que, entendendo-sever-

, dadeiros-ou falso,os fatos alegados, tal exame enseja decisões ho-

mogêneas em relação a cada um dos lançamentos.

Assim, o exame feito em um dos processos atinen-

tes a lançamentos ensejados pelo mesrno suporte fâtico, serve também pa

ra os demais. Não quer isso dizer que a decisão de um vincula a de

outro. No entanto, não havendo no processo decorrente nenhum ele-

mento novo que seja apto a alterar a convicção do julgador, por

questão de coerência lOgica, a decisão deve ser tomada em igual sen_
tido.

No presente caso, observa-se que este mesmo Cole-
giado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento principa311ccm_
cluiu, no respectivo processo que o inconformismo da recorrente

quanto à exigência imposto de renda de pessoa juridica era impro-

cedente.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se a-

presenta nestes autos qualquer elemento novo que possa ensejar mu

dança do entendimento anteriormente fixado, imp8e-se que decisão'

consentânea seja adotada,;/_-	 (-7.---7

'
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Em face dessas consideracões, nego nrovimento ao anel,

41,	
/IFCg

J	 EDIÁRDO RAG D ALCKMIN - RELATOR
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